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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : C A (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. PRÁTICA DE ATO INFRACIONAL 
EQUIPARADO AO CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA DE SEMILIBERDADE DEVIDAMENTE 
APLICADA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. Hipótese em que o Juízo menorista e o Tribunal de origem 
aplicaram a medida socioeducativa de semiliberdade levando em 
conta as particularidades do caso concreto, notadamente o fato de o 
adolescente registrar outras anotações infracionais, bem como a 
natureza protetiva e pedagógica das medidas socioeducativas, de 
modo que não há constrangimento ilegal a ser sanado. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator

Documento eletrônico VDA43251437 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 03/09/2024 18:05:47
Código de Controle do Documento: 9ce9f422-fdec-4b37-8890-146e768a9035



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 890381 - SC (2024/0040421-4)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : C A (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. PRÁTICA DE ATO INFRACIONAL 
EQUIPARADO AO CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA DE SEMILIBERDADE DEVIDAMENTE 
APLICADA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. Hipótese em que o Juízo menorista e o Tribunal de origem 
aplicaram a medida socioeducativa de semiliberdade levando em 
conta as particularidades do caso concreto, notadamente o fato de o 
adolescente registrar outras anotações infracionais, bem como a 
natureza protetiva e pedagógica das medidas socioeducativas, de 
modo que não há constrangimento ilegal a ser sanado. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por C. A. contra decisão da 

lavra do Ministro Teodoro Silva Santos, então relator, ementada nos seguintes 

termos (fl. 361):
 
HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 
PRÁTICA DE ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE 
SEMILIBERDADE. CABIMENTO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
ORDEM DENEGADA.
 
Consta nos autos que o Juízo da Vara da Infância e Juventude da 

Comarca de Blumenau/SC julgou procedente representação oferecida contra o 

agravante pelo cometimento de ato infracional equiparado ao crime previsto no 
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art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 e impôs ao adolescente a medida 

socioeducativa de semiliberdade.

Inconformada com tal decisão, a Defensoria Pública interpôs recurso 

de apelação, ao qual foi negado provimento pelo Tribunal de origem.

Nas razões do writ, o impetrante alegou, em suma, que não houve 

fundamentação idônea para a imposição da medida socioeducativa de 

semiliberdade. Afirmou que se mostra mais adequada ao caso a fixação de 

medida em meio aberto.

A ordem foi denegada às fls. 361-364.

Daí o presente regimental, em que a Defesa reitera a fundamentação 

e os pleitos formulados na inicial da ação constitucional.

Pede, assim, a reconsideração da decisão impugnada ou a apreciação 

do feito pelo Órgão Colegiado.

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não prospera.

O Juízo de primeira instância impôs ao paciente a medida 

socioeducativa de internação com os seguintes fundamentos (fls. 225-226; 

grifamos):
 

No caso dos autos, a representante do Ministério Público requereu a 
aplicação da medida socioeducativa de internação, enquanto a defesa 
arguiu o descabimento, requerendo a aplicação de liberdade assistida.
Em consulta ao eproc, constata-se que o representado responde 
a dois outros processos de apuração de ato infracional, ambos 
pela suposta prática do ato infracional análogo ao crime de 
tráfico de drogas: (1) autos n. 50275464320218240008, por 
fato ocorrido em 13.04.2021; e (2) 50347885320218240008, 
fato praticado em 26.07.2021. Tem-se, mais, que referidos 
processos encontram-se conclusos para sentença.
Não se olvida que o ato praticado é grave, assemelhado a crime 
equiparado a hediondo.
Todavia, a súmula 492 do STJ estabelece que 'o ato infracional 
análogo ao tráfico de drogas, por si só, não conduz obrigatoriamente à 
imposição de medida socioeducativa de internação do adolescente'.
Aliás, o artigo 122 do ECA preceitua que 'a medida de internação só 
poderá ser aplicada quando: I – tratar-se de ato infracional cometido 
mediante grave ameaça ou violência a pessoa; II – por reiteração no 
cometimento de outras infrações graves; III – por descumprimento 
reiterado e injustificável da medida anteriormente imposta'.
Assim, considerando que o ato infracional não foi praticado mediante 
grave ameaça ou violência, e é o primeiro em que há o reconhecimento 
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da prática e aplicação de medida socioeducativa, não se pode falar em 
reiteração, de modo que não há como ser aplicada a medida de 
internação, como pretende o Parquet .
[...]
Diante das diretrizes pedagógicas previstas no Estatuto da 
Criança do Adolescente e na Lei do Sistema Nacional de 
Atendimento Socioeducativo, em especial o princípio da 
individualização (art. 35, inc. V, SINASE, e art. 112, §1º, do 
ECA), entendo que a medida socioeducativa de semiliberdade 
afigura-se a mais adequada.
O objetivo é fazer com que o representado entenda o caráter 
ressocializador da medida socioeducativa, compreenda as 
consequências do seu ato infracional, de modo a não mais 
repeti-lo, esforce-se para viver dignamente em sociedade, bem 
como aceite as orientações da equipe técnica e se submeta aos 
programas educacionais que lhe forem oferecidos, o que só 
poderá ser concretizado com a aplicação de medida socioeducativa 
efetiva e que traga reflexão, a fim de possibilitar a mudança e a 
reavaliação da conduta do jovem.

 
O Tribunal de origem, por sua vez, consignou o que segue (fls. 351-

352):
 

Na espécie, tem-se que a medida socioeducativa em questão foi 
imposta em razão da gravidade da conduta perpetrada bem como pela 
reiteração de condutas ilícitas, não se olvidando que o adolescente é 
conhecido no meio policial pelo envolvimento com o comércio espúrio.
[...]
Desse modo, mostra-se adequada a imposição da referida providência, 
uma vez que a adoção de postura menos severa certamente não 
atingiria os objetivos pedagógico e sancionatório previstos na Lei 
8.069/1990, tendo em vista a necessidade de restrição parcial do 
direito à liberdade ao alcance da reflexão e retorno do convívio em 
sociedade.

 
Segundo a orientação desta Corte Superior de Justiça,
 
a aplicação da medida de semiliberdade deve adequar-se às 
circunstâncias do caso concreto, à capacidade do adolescente 
em cumpri-la, à gravidade da infração, nos termos do art. 112, § 
1º, da Lei n. 8.069/1990 [...] bem como ao resguardo da 
segurança e da incolumidade física e psicológica do menor, a 
fim de retirá-lo, com efetividade, da situação de risco social em 
que se encontra (AgRg no HC n. 911.042/SP, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 
19/6/2024; grifamos).
 
No caso, não há como acolher o pleito de abrandamento da medida 
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aplicada, pois, levando-se em conta a natureza protetiva e pedagógica das 

medidas socioeducativas, mostra-se indispensável a imposição de 

semiliberdade, considerando que o adolescente possui outros registros 

infracionais, como bem consignou a sentença menorista.

Ilustrativamente:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - ECA. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO 
AO DELITO DE ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. DESCLASSIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA. SEMILIBERDADE. 
MODIFICAÇÃO. INVIABILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Segundo entendimento deste STJ, em relação ao pedido de 
desclassificação da conduta, para superar as conclusões alcançadas 
na origem e chegar às pretensões apresentadas pela parte, é 
imprescindível a reanálise do acervo fático-probatório dos autos, o que 
impede a atuação excepcional desta instância.
2. No tocante à medida socioeducativa aplicada, qual seja, a 
semiliberdade, verifica-se que o Tribunal a quo entendeu ser ela 
adequada tendo em vista o histórico infracional do 
adolescente, bem como sua situação pessoal (e-STJ fl. 75). 
Assim sendo, a medida mostra-se necessária e de acordo com a 
jurisprudência desta Corte.
3. Agravo regimental não provido (AgRg no HC n. 808.190/RJ, 
relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 
12/3/2024, DJe de 15/3/2024; grifamos).
 
ECA. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ATOS 
INFRACIONAIS EQUIPARADOS AOS DELITOS DE TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
REPRESENTAÇÃO PROCEDENTE. INTERNAÇÃO SUBSTITUÍDA POR 
SEMILIBERDADE. PLEITO DE IMPOSIÇÃO DE MEDIDA EM MEIO 
ABERTO. IMPOSSIBILIDADE. CONTEXTO FAMILIAR ATRIBULADO E 
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE ENTORPECENTES APREENDIDOS. 
PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Na hipótese, apesar de os adolescentes não possuírem registros de 
atos infracionais anteriores, é imperioso considerar a expressiva 
quantidade de entorpecentes apreendidos (293g de maconha e 40g de 
cocaína), circunstância que autoriza imposição da medida 
socioeducativa de semiliberdade. Precedentes.
2. Assim, sopesando a gravidade do ato infracional praticado e 
as circunstâncias pessoais dos pacientes, o melhor 
entendimento a ser adotado é manter o agravante sob parcial 
guarda do Estado, de maneira a possibilitar sua gradual 
reinserção social, mantendo-se a medida socioeducativa de 
semiliberdade, adequada e proporcional à espécie.
3. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC n. 693.117/SP, relator 
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Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
20/3/2023, DJe de 23/3/2023; grifamos). 
 
Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as 

razões consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a 

jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão por 

seus próprios termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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Número Registro: 2024/0040421-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50179350320208240008 50284344620208240008

Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : C A (INTERNADO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - ATO INFRACIONAL - 
PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - DE TRÁFICO ILÍCITO E 
USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS 
AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : C A (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/08/2024 
a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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